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Se..e sNn de 11 de novembro de 1994	 Acórdão n= 101-87.542

Re curso no : 81.003 - FiNsOCTAí - F. Xt TIP 1997

Recorrente t FRISOLITORAL COMÉRCIO DE CARNES LTDA.

Recorrida t IRF EM PARANAGUA(PR)

FINSOCIAL - DECORRENCIA - Tratando-
se de 1.155._~.-_91Lu rt,!flivu, a deci-
=-Nn prnf ,==rifI cl no prut_.--zu m,-,;;_ri.z: é
aplicável ao julgamento do processo
decorrente, dada a relação de causa
2 efeito que vincula um ao Outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso voluntário interposto por FRIGOLITORAL COMÉRCIO DE CARNES
LTnA.

ACORDAM OS Membros da Primeira C2mara do Primeiro Con-
e,e lho de nontribuintes, por unanimidade de Votos, negar
provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relater.
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VISTO EM o g 2F1, W4:,
SESPAn 13=-7
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Consélhei
Jezer de Oliveira Cândido, Francisco de Assis Miranda, Célso Alve -s-
Feitosa, Raul Pimentel, Roberto William Gonçalves e Sebastião Ro-
drigues Cabral.	 c
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10907.000546/92-10

r-f p-ruRsn MrirJ,

ACORDO N22.-- 101-87,542

RPrnRRFNT t,-- : FRIGOLITORAL (---.011=Rwn Th= CARNES ITnA,

RF i ATnRTn

No presente processo a FRIGOLITORAL COMÉRCIO DE CARNES
LTDA. inscrita no Cadastro Geral Contribuintes sob nt2
79.07.782 /0001-55, ini-nnfnr~ gt rnM a decin de 1 0 gru 2rnff.----
rida pelo Ine.pc..LiJr da Receita Federal em Paranaduá(PR), apresenta
recurso voluntário obietivando a reforma da decisão recorrida.

A exigncia se refere a crédito tributário de FINSOCIAL
e seus acréscimos legais, cuia incidncia está prevista no arti-
nn 10, prAnrPkfn 20 do Decreto-lei  n o 1.940/82, artigo 10 , prA-

grafo 1Q, 16, parágrafo único, 36, 49, 83, inciso IV, 84, 85, in-
ciso I, 94, 108, parágrafo único, 114, parágrafo 12, 115, inciso
I do Regulamento do Finsocia/, aprovado pelo Decreto n2
92.698/86, artigo 13 do Decreto-lei n2 2.413/88, artigo 12 da Lei
n2 7.611/87, com a redação dada pelo artigo 22, do Decreto-lei n2
2.397/87, artigo 28 da Lei n2 7.738/89, artigo 12 da Lei n2
R.147190 e ainda a TN/RRF no 41/89e Anwns,;T) nN 01191..

No recurso, a recorrente reitera os argumentos apresen-
tados no prL	 matriz sem aduzir quaisquer argumentos relacio
nados COM a exioncia de Finsocial.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 3.
PRIMEIRO CONSELHO nF CONTRIBUINTES:

PRnrESSn No 10907.00054A/97-10
Acórdâo n2 101-87.542

VOTO
Conselheiro KAZHKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao pr.as ....111	processo, o contribuinte
reporta-se às razbes expostas no recurso do prpt....asso matriz de n2
10907.000544/92-S6, cujos arnumentos foram apreciados pela Pri-
meira Cãmara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

AO recurso inteJpuslp i “2. pruLiassp matJiz, julgado no
1-4i :=4. rie ni,v ...-=911hrn de i 994, em A r-e'trdn n o , foi
dado provimento parcial ao recurso voluntário para excluir da ba-
se de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoas Jurídicas a
parcela de Cr$ 75.125.523,00, cuja parcela não teve qualquer re-
percussão na exigncia contida nos prefstaules. autos.

Assim, de acordo COM o principio adotado neste Conselho
de Contribuintes, de que o decidido no oro,es .-u matriz constitui
pre j ulgado aplicável ao j ulgamento do pro,-...-..:=.0 decorrente, dada a
relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-
do de negar provism,...L ao recurso voluntário intsrposto.
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